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Comissão aprova proposta que
unifica as polícias civil e militar

A Comissão Mista de Segurança Pública deu ontem mais um passo para a unificação das polícias civil e militar ao aprovar
a proposta que estabelece a criação de uma única corporação estadual. O texto assegura aos atuais policiais os direitos e

vantagens, inclusive o tempo de serviço. O prazo para implantação da nova estrutura deve ser votado hoje.

PÁGINA 7

Motorista deve descansar a cada quatro horas
O Plenário do Senado aprovou

ontem projeto que proíbe
motorista de ônibus ou de

caminhão de dirigir ininterruptamente
por mais de quatro horas. Esse prazo
poderá ser prorrogado por mais uma
hora, com a finalidade de chegar com o
veículo a um lugar de parada
adequada. O objetivo da proposta é
reduzir os acidentes nas estradas.
O Plenário também aprovou protocolo
permitindo que Brasil e Paraguai fixem
períodos de proibição de pesca no Rio
Paraguai na época da desova dos
peixes, antiga reivindicação de
organizações não-governamentais
ambientalistas.

Extensa pauta, incluindo
acordos internacionais, foi votada
pelo Plenário do Senado na
sessão de ontem

PÁGINAS 2 E 3

Renegociação da dívida
de Alagoas é aprovada

PÁGINA 3

Proibição de
clonagem humana

está na pauta da CCJ
PÁGINA 5

A rolagem da dívida de Alagoas foi facilitada com a
decisão do Plenário de aprovar a fixação em 15% do
limite de comprometimento da receita estadual na

renegociação de seus débitos.
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direita) presidiu a reunião da
Comissão de Assuntos

Econômicos

Locadora pode
responder por

dano de veículo
PÁGINA 4
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  Benício destacou início da
construção de complexo para

armazenar e industrializar o cereal
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O Plenário do Senado aprovou
ontem protocolo adicional ao
Acordo para a Conservação da
Fauna Aquática nos Cursos dos
Rios Limítrofes, firmado entre o
Brasil e o Paraguai. A medida per-
mitirá que os dois países fixem
períodos de proibição de pesca no
Rio Paraguai, na época de desova
dos peixes, uma antiga reivindi-
cação de organizações não-gover-
namentais ambientalistas.

O protocolo prevê ainda que fis-
cais do Brasil e do país vizinho tra-
balharão em conjunto para coibir
a pesca predatória. No Brasil, o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) tem autonomia para
fixar prazos de pesca proibida, mas

Rio Paraguai deverá ter
período de pesca proibida
Medida prevista em protocolo aprovado pelo Plenário, como adendo a
acordo entre Brasil e Paraguai, atende reivindicação de ambientalistas

no caso de rios que fazem frontei-
ra com outros países há a necessi-
dade de acordos internacionais,
como este com o Paraguai.

O Plenário  adiou para o dia 22
de maio, por requerimento do se-
nador Eduardo Suplicy (SP), líder

do PT, a votação de decreto
legislativo que aprova o segundo
protocolo do Acordo Geral sobre
Comércio de Serviços da Organi-
zação Mundial de Comércio
(OMC), firmado em julho de 1995
pelo governo brasileiro. O novo
protocolo prevê que os serviços
financeiros brasileiros passam a se
sujeitar às normas da OMC.

Retornou à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto que inclui 20 novos muni-
cípios de Minas Gerais na Região
Integrada de Desenvolvimento do
Entorno do Distrito Federal
(Ride). O projeto constava da
pauta do Plenário, para votação
suplementar, mas recebeu uma
emenda de redação.

O Senado aprovou projetos de
iniciativa do presidente da Repú-
blica transformando a Escola de
Engenharia de Itajubá em Univer-
sidade Federal de Itajubá (Unifei)
e a Fundação de Ensino Superior
de São João Del-Rei em Fundação
Universidade Federal de São João
Del-Rei (Funrei). Os projetos ago-
ra vão a sanção.

O objetivo da mudança é au-

Engenharia de Itajubá vira universidade
mentar o desempenho de suas
atividades de ensino, pesquisa
e extensão das duas institui-
ções, o que será possível com a
autonomia de que gozam as
universidades. A Escola de En-
genharia de Itajubá oferece 18
cursos de graduação e pós-gra-
duação, sendo especializada
nas áreas de Engenharia, Ciên-
cias Exatas e Terra.

Com a transformação, os cur-
sos de todos os níveis e os alu-
nos das duas entidades passam
para as respectivas universida-
des. Na discussão dos dois pro-
jetos, os senadores José Jorge
(PFL-PE), Francelino Pereira
(PFL-MG), Arlindo Porto (PTB-
MG) e José Alencar (PL-MG)
destacaram a qualidade do en-
sino por elas ministrado.

O senador Benício Sampaio
(PPB-PI) anunciou o início de um
processo �cujo objetivo é tornar
o Piauí o maior produtor de soja
do Nordeste�. O parlamentar re-
gistrou sua participação, na últi-
ma sexta-feira, em solenidade que
marcou o início da construção de
um complexo para comprar, ar-
mazenar e industrializar soja, no

Piauí será grande produtor
de soja, diz Benício Sampaio

município de Uruçuí, e que con-
tou com a presença do governa-
dor do estado, Hugo Napoleão.

A construção do complexo é de
iniciativa da empresa Bunge, que
opera no Brasil desde 1908. Segun-
do o senador, serão feitos no Pi-
auí investimentos de R$ 420 mi-
lhões, nos próximos cinco anos.
Somente para a compra e o fo-

 Por requerimento de Eduardo
Suplicy, Senado adiou votação de

protocolo a acordo no âmbito da OMC

mento da produção de soja nas
diversas localidades serão alo-
cados R$ 129 milhões.
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A criação do Fundo para Revitaliza-
ção Hidroambiental e o Desenvolvimen-
to Sustentável da Bacia do Rio São Fran-
cisco está prevista na proposta de emenda
à Constituição (PEC) que o Plenário do
Senado deve votar amanhã. A PEC, de
autoria do senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE), destina recursos para
programas governamentais de recupe-
ração do rio e seus afluentes.

A PEC é uma das três que constam
da pauta do Plenário. Também está
pronta para ser votada a proposta do
senador Sebastião Rocha (PDT-AP) que
permite o desenvolvimento funcional
de servidores mediante processo sele-
tivo e não por concurso público. Há
ainda na pauta a proposta do senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) que redefi-
ne a representação das assembléias
legislativas. A PEC determina que o
número de deputados estaduais não
poderá ser inferior ao número de vere-
adores da capital do estado.

Senado decide
sobre fundo para
o São Francisco

A Comissão de Fiscalização e Con-
trole (CFC) vota amanhã, a partir
das 11h30, requerimento de convo-
cação do ministro da Saúde, Barjas
Negri. O objetivo da proposta do se-
nador Romero Jucá (PFL-RR) é que
o ministro fale sobre as medidas de
combate às endemias e epidemias,
principalmente a dengue.

Também está na pauta da CFC re-
latório do Tribunal de Contas da
União (TCU) sobre fiscalização da
liberação de recursos para obra do
sistema de abastecimento de água
de Pirapama, na região metropoli-
tana do Recife. Os senadores tam-
bém devem discutir relatório do TCU
sobre incentivos fiscais concedidos
pelas extintas Superintendências de
Desenvolvimento da Amazônia e do
Nordeste � Sudam e Sudene.

Ministro da
Saúde poderá
ser convocado

Presidente
Ramez Tebet

10h15 � Recebe o juiz André Luis Moraes de Oliveira,
presidente do Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
24ª Região, acompanhado do juiz Abddalla Jallad
11h � Recebe a deputada Nair Lobo
11h30 � Recebe Guilherme Dias, ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão
12h � Recebe o deputado Paulo Paim
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira e última sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC nº 27/01, institui o Fundo
para Revitalização Hidroambiental e o
Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São
Francisco; quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 32/01,  permite o
desenvolvimento funcional de ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente, mediante processo
seletivo; quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 48/01, dispõe sobre a
representação nas assembléias legislativas; entre
outras proposições.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS nº 479/99, altera o artigo 7º da Lei nº
6.360/76, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os
insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos e
saneamentos domissanitários; PLC nº 123/01, dispõe
sobre a elaboração, beneficiamento e
comercialização de produtos artesanais de origem
animal e vegetal; entre outras proposições. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLS nº 226/01, acrescenta artigo ao Código
Penal, dispondo sobre a responsabilidade penal dos
administradores de entidades fechadas de
previdência complementar; PLC nº 67/01, dispõe
sobre medidas cautelares em caso de violência
doméstica;  entre outras proposições. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

11h30 � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: apreciação de avisos do Tribunal de Contas da
União sobre auditorias realizadas em órgãos públicos;
e Requerimento do senador Romero Jucá solicitando
o comparecimento do ministro da Saúde, Barjas Negri,
com o objetivo de esclarecer as medidas que estão
sendo tomadas no combate as endemias e
epidemias, principalmente a dengue, no território
nacional. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

14h30 � Comissão Mista Especial de Revitalização
do Rio São Francisco
Pauta: exposição de Gustavo Maia Gomes, diretor de
Política Regional e Urbana do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea). Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 7

17h � Comissão mista destinada a examinar a MP
nº 35, que dispõe sobre o salário mínimo a partir de
1º de abril de 2002.
Pauta: instalação da comissão. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 13
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O Senado decidiu ontem
proibir o motorista de ôni-
bus ou caminhão de dirigir
ininterruptamente por mais
de quatro horas. Projeto
nesse sentido foi aprovado
nos termos do substitutivo
apresentado pelo relator, se-
nador Osmar Dias (PDT-PR),
à proposta original do gover-
no; por isso voltará a ser dis-
cutido em Plenário em tur-
no suplementar.

De acordo com o texto,
cumprido o período de qua-
tro horas, os motoristas se-
rão obrigados a descansar
por pelo menos 30 minutos. A pa-
rada poderá ser adiada em até uma
hora para que o motorista chegue

Em regime de urgência, o Se-
nado aprovou ontem substituti-
vo do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) a projeto do senador
Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL),
fixando em 15% o limite de com-
prometimento da receita líquida
de Alagoas no refinanciamento
da dívida mobiliária do estado. O
texto agora vai à promulgação.

Foi precedida de debate a vota-
ção do substitutivo do senador Ro-
mero Jucá ao texto de Teotônio
Vilela fixando em 15% o limite de
comprometimento da receita de
Alagoas na renegociação de sua
dívida. A discussão decorreu de
emenda pela qual a senadora He-
loísa Helena (PT-AL) pretendia
inserir no texto a exigência de
que a validade dos precatórios
dependesse da Justiça.

Autor do projeto original, Teotô-
nio Vilela explicou que a renegocia-
ção permitirá que parte dos recur-
sos pagos na rolagem da dívida vol-
te para o estado, para ser aplicada
no pagamento de precatórios tra-
balhistas, salários atrasados e inves-
timentos sociais.

Relator da matéria, Jucá esclare-
ceu que a discussão se concentra-
va na validade de uma operação que
fará com que Alagoas tenha condi-
ções de rolar sua dívida, obtenha
financiamentos externos e pague

Motorista terá que descansar
após quatro horas de direção

Projeto do Executivo, aprovado pelo Senado, estabelece parada
obrigatória. Texto ainda será votado em turno suplementar

com o veículo a um lugar adequa-
do, desde que não comprometa a
segurança.

Ao apresentar o projeto original,
o Executivo reconheceu que a mu-
dança acarretará aumento de cus-
tos nos serviços prestados por es-
ses veículos, mas pode reduzir os
acidentes nas estradas. Na exposi-
ção de motivos enviada ao Congres-
so, o governo argumentou que es-
ses custos serão amplamente com-
pensados pelos benefícios decor-
rentes da redução de acidentes no
trânsito.

Outra norma contida no projeto
determina que o tacógrafo (apare-
lho registrador de velocidade) fará
parte dos equipamentos obrigató-
rios de caminhões e ônibus. Os que
trafegarem sem o aparelho serão
apreendidos, só podendo ser libe-
rados após sua instalação.

Aprovado refinanciamento da dívida de Alagoas
Foram registrados 51 votos fa-

voráveis e nenhum contrário. Ao
apresentar o substitutivo, Jucá
disse que o elevado comprome-
timento da receita líquida real de
Alagoas decorre da soma das
parcelas devidas pelo refinancia-
mento das dívidas mobiliária e
bancária, que chega a 30%. Ele
reconheceu o esforço fiscal em-

preendido pelo estado e disse
que, como forma de viabilizar o
pagamento, o Senado deveria
aceitar que ficasse em 15% da re-
ceita líquida real o pagamento do
montante total das outras dívi-
das refinanciadas.

Antes da votação, o líder do PFL,
José Agripino (RN), declarou que
seu partido estava em obstrução.

Questão dos precatórios provoca debate
apenas 15% de sua receita líquida
nesse comprometimento. �Não es-
tamos abrindo exceção nem vali-
dando uma picaretagem�, frisou.

Heloísa Helena se disse favorável
ao limite de 15% da receita do esta-
do para o pagamento da dívida, mas
ressalvou que não poderia ser es-
quecido o processo fraudulento
revelado pela CPI dos Precatórios.

Relator da CPI, o senador Rober-
to Requião (PMDB-PR) considerou
incrível que o Senado estivesse a
ponto de dar liquidez a títulos que
foram desmoralizados por uma co-
missão de inquérito da própria Casa.

� Esse projeto pretende dar va-
lor corrente a títulos nulos. O que
era nulo para o Senado agora tor-
na-se verdadeiro � ironizou.

O senador Osmar Dias (PDT-PR)
anunciou seu voto a favor da emen-
da. Eduardo Suplicy (PT-SP) e José
Eduardo Dutra (PT-SE) também de-
fenderam a emenda, afirmando que
o Judiciário precisa se pronunciar

sobre a validade dos precatórios.
Ademir Andrade (PSB-PA) e An-

tonio Carlos Valadares (PSB-SE)
defenderam o texto de Jucá. Ade-
mir disse que a emenda de Heloísa
inviabilizaria a renegociação da dí-
vida. Valadares argumentou que o
endividamento de Alagoas não é de
responsabilidade do governador
Ronaldo Lessa, que se encontrava
em Plenário, aguardando a decisão.
Na mesma linha, Renan Calheiros
(PMDB-AL) alertou para o fato de
que não se tratava da eficácia das
letras de Alagoas, mas simplesmen-
te de deixar o estado limitar em 15%
o que pagará na rolagem da dívida.

Ao salientar que o autor do texto
foi consistente na exigência de que
ninguém recebe enquanto a Justiça
não decidir sobre os títulos, José Fo-
gaça (PPS-RS) pediu que o Plená-
rio entendesse que o mecanismo
montado estabelece que os credo-
res não recebem, mas que o estado
precisa ter fluidez.

Osmar Dias apresentou substitutivo
que foi aprovado pelo Plenário

O presidente do Senado, Ramez Tebet,
recebeu ontem o governador de Mato Gros-
so do Sul, Zeca do PT, que pediu apoio para
aprovação de empréstimo para seu estado.
Os recursos serão destinados ao asfalta-
mento de estrada localizada em área pro-
dutora de carne e grãos. Tebet afirmou que
o projeto terá atenção prioritária quando
chegar ao Senado.

� Se colocarmos Mato Grosso do Sul no
contexto de outros estados, proporcional-
mente é um estado de poucas estradas
pavimentadas. É fundamental haver recur-
sos para a pavimentação � disse Tebet.

O governador ressaltou �o orgulho da
população� de seu estado pelo crescimen-
to político de Tebet, destacando o compro-
misso assumido pelo senador de ajudar
Mato Grosso do Sul a conseguir o financia-
mento para a pavimentação da rodovia.

O senador Paulo Hartung (PSB-ES)
elogiou o programa Nova Venécia do
Futuro, que tem como base os princípi-
os de desenvolvimento sustentado apro-
vados na Conferência Mundial do Meio
Ambiente da Organização das Nações
Unidas (ONU), a Rio-92. O parlamen-
tar assinalou que o projeto, implantado
pelo prefeito Adelso Salvador, evita a
descontinuidade de gestões e preserva
a natureza do município.

Hartung também destacou palestra
que proferiu em Nova Venécia, segun-
da-feira, sobre desenvolvimento susten-
tável, para mais de 400 lideranças da
região. O senador ressaltou o entusias-
mo da população com o projeto.

Segundo Hartung, o programa exi-
ge um diagnóstico das potencialida-
des sociais e econômicas do municí-
pio para projetos de investimento.

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
convidou ontem a governadora do Rio
de Janeiro, Benedita da Silva, para co-
nhecer o Projeto Crescer. O programa
oferece bolsas de R$ 100 mensais a
meninos de rua para que estudem nas
escolas da rede pública de Boa Vista,
capital de Roraima.

Segundo Jucá, o projeto, criado pela
prefeitura do município, é semelhante ao
programa de capacitação que a governa-
dora pretende implantar no Rio de Janeiro
para retirar crianças das ruas. Benedita da
Silva anunciou que seu programa concede-
rá bolsas de estudo no valor de R$ 100.

Governador de MS
pede a Tebet apoio
para empréstimo

Hartung elogia
programa de
Nova Venécia

Jucá convida Benedita
para conhecer
projeto social

Devido à emenda apresentada
pelo senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO), o Plenário devolveu à
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania a proposta de
emenda à Constituição que reduz
o recesso parlamentar e acaba
com o pagamento de convoca-
ções extraordinárias.

A proposta determina que o
Congresso se reunirá de 5 de ja-
neiro a 30 de junho e de 1º de agos-
to a 20 de dezembro. Hoje, os tra-
balhos legislativos são realizados
de 15 de fevereiro a 30 de junho e
de 1º de agosto a 15 de dezembro.
A proposta também impede que
parlamentares recebam por tra-
balharem em convocação extra-
ordinária.

Ao apresentar a emenda em Ple-
nário, Patrocínio disse que o pro-
pósito era melhorar o texto e eli-
minar dúvidas que ainda existam
sobre a mudança do período de
recesso. O mais lógico, em sua
opinião, é que o Congresso se re-
úna de 20 de janeiro a 30 de junho
e de 1º de agosto a 20 de dezem-
bro, para que não se tenha que
trabalhar até a véspera do Natal.

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) afirmou que desde do-
mingo passado os brasileiros resi-
dentes no país e no exterior pas-
saram a ser cida-
dãos sem iden-
tidade. O moti-
vo é que em 7 de
abril de 1997 foi
promulgada lei
que instituiu
um número
único de regis-
tro de identida-
de civil. O artigo
6º da lei estipula
que todos os documentos de
identificação em desacordo com
a lei perderão a validade no prazo
máximo de cinco anos após a pro-
mulgação. O artigo 5º, segundo
Moreira Mendes, também deter-
minou prazo de 180 dias para sua
regulamentação e 360 dias para o
início da sua implementação.

Nenhuma das duas medidas foi
tomada. �Quero usar as palavras
do poeta e compositor baiano
Caetano Veloso: no momento es-
tamos vivendo sem lenço e sem
documento�, encerrou o senador.

Volta à CCJ
emenda que
reduz recesso

Moreira Mendes:
identidades estão
com prazo vencido

Moreira lembrou que
documento único não

foi implementado
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem pare-
cer do senador Francelino Pereira
(PFL-MG) favorável ao projeto de
lei determinando que as locadoras
de veículos devem segurar os au-
tomóveis de sua propriedade e as-
sumir responsabilidade civil no
caso de acidente de trânsito cau-
sado pelo condutor do veículo. A
matéria, já aprovada pela Câmara,
segue para votação em Plenário.

De acordo com a proposta, da-
nos ao patrimônio, à moral e à
estética de terceiros devem ser
cobertos pelo seguro, cujo valor
deve garantir uma indenização de
até R$ 100 mil em caso de morte
ou de lesão corporal permanente
(deformidade, perda de membro,
sentido ou função).

O senador Anto-
nio Carlos Júnior
(PFL-BA) teve pare-
cer aprovado on-
tem pela Comissão
de Assuntos Econô-
micos (CAE) enca-
minhando ao exa-
me da Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ)
proposta do sena-
dor Iris Rezende
(PMDB-GO) que
pretende criar,
com recursos públicos, o Progra-
ma Nacional de Bolsas de Estu-
do (PNBE), com o objetivo de be-
neficiar estudantes carentes dos
estabelecimentos particulares de
ensino superior. O relator quer
dirimir dúvidas que tem sobre o
projeto, no que diz respeito à sua
juridicidade e constitucionali-
dade, para ver se lhe dá prosse-
guimento, já que, explicou, con-
corda com o mérito.

Com a proposta, destacou o re-
lator, o que Iris Rezende deseja
é reduzir no Brasil a �perversi-
dade existente no acesso ao en-
sino superior público�, cujas va-

Por oito votos a sete, os senado-
res da CAE aprovaram ontem pare-
cer do senador Lúdio Coelho
(PSDB-MS) contrário ao projeto de
lei complementar da senadora
Marina Silva (PT-AC) que pretende
criar reserva de 2% do Fundo de
Participação dos Estados e do Dis-
trito Federal (FPE), destinada a es-
tados onde haja áreas de conserva-
ção ambiental e terras indígenas
demarcadas. Apesar de rejeitada na
CAE, a proposta ainda será analisa-
da em Plenário, já que obteve pare-
cer favorável da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS).

O relator, acompanhado pelos
senadores Paulo Souto (PFL-BA) e
Ricardo Santos (PSDB-ES), argu-
mentou que a proposta é negativa
do ponto de vista federativo, pois
reduz receitas dos estados. Assim
como Paulo Souto, Ricardo Santos
reconheceu os méritos da propos-
ta, mas criticou as fontes escolhi-
das para garantir a preservação

Rejeitado repasse do FPE para meio ambiente

Locadora de veículo pode
responder por acidentes

Projeto aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos obriga
contratação de seguro destinado a cobrir danos causados a terceiros

Na mesma reunião, foi aprova-
do parecer do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA) favorável à pro-
gramação monetária definida em
relatório do Banco Central para o

segundo trimestre de 2002. Segun-
do o relatório, os índices de circu-
lação de moeda estão compatíveis
com variáveis macroeconômicas.
A matéria também vai ao Plenário.

Proposta que estabelece a responsabilidade civil das locadoras foi relatada na
Comissão de Assuntos Econômicos por Francelino Pereira (segundo à esquerda)

ambiental.
O senador Moreira Mendes (PFL-

RO) alertou para a necessidade ur-
gente de se encontrar uma solução
para compensar estados que te-
nham áreas de preservação perma-
nente.

Marina Silva disse, em defesa de
seu projeto, que os estados que irão
abrir mão de parcela de recursos
do fundo em favor dessa reserva

não vão ser prejudicados, já que
a reserva de 2% será redistri-
buída. Segundo ela, os estados
em que o FPE não constitui uma
fonte de recursos relevante es-
tarão contribuindo efetivamen-
te para a preservação de ecos-
sistemas como a Amazônia e o
Pantanal. Na legislatura passa-
da, a proposta foi rejeitada em
Plenário por apenas um voto.

Com votos contrários dos se-
nadores Eduardo Suplicy (PT-
SP) e Lauro Campos (PDT-DF),
a CAE aprovou parecer do se-

nador Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA) pela rejeição do projeto de lei
do senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) que fixa em seis horas a dura-
ção da jornada de trabalho do mo-
torista de ônibus urbano. Segundo
o relator, a proposta pode repre-
sentar acréscimo de até 35% sobre
as tarifas. O projeto ainda será anali-
sado pela CAS, em caráter termi-
nativo.

Parecer contrário ao projeto
que reserva verba do FPE foi

apresentado por Lúdio Coelho

gas são preferen-
cialmente ocupa-
das por alunos
vindos de famílias
de melhor nível de
renda, oriundos
das escolas parti-
culares, enquanto
os alunos das es-
colas públicas, em
geral de famílias de
baixa renda, são
direcionados para
o ensino superior
pago e particular.

Na mesma reunião, a CAE aco-
lheu dois pareceres do senador
Jefferson Péres (PDT-AM) con-
trários a dois projetos de auto-
ria do senador Roberto Saturni-
no (sem partido-RJ). Um dos
projetos flexibiliza o enqua-
dramento das despesas de pes-
soal dos municípios, conforme
o previsto na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF), de modo a
evitar demissões nas prefeitu-
ras; o outro, desconta do côm-
puto dos limites de endivi-
damento dos municípios os gas-
tos da competência de outras
unidades da Federação.

Bolsa de estudo para aluno
carente vai ao exame da CCJ

Antonio Carlos Júnior
sugeriu a manifestação da

Comissão de Justiça

CAE quer solucionar dúvida
sobre aval a crédito interno
O envio de requerimentos à Co-

missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) solicitando infor-
mações sobre as prerrogativas do
Senado foi aprovado ontem pela
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE). Com essa iniciativa, o sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
pretende dirimir dúvidas levanta-
das pelo Poder Executivo, que
considera que o Senado não pode
autorizar garantias de crédito in-
terno de estados e  municípios, mas
somente garantias de crédito ex-
terno. Para o senador Paulo Souto
(PFL-BA), a decisão de Alcântara
de provocar uma manifestação da
CCJ sobre o assunto vai clarear
essa questão.

A CAE aprovou requerimento do
senador Romero Jucá (PSDB-RR)
propondo a realização de audiên-
cia pública com o presidente da
Empresa Brasileira de Infra-Estru-
tura Aeroportuária (Infraero), Fer-
nando Perrone, para discutir o Pro-
grama de Melhoramento dos Ae-
roportos Brasileiros.

Outro requerimento acolhido, do
senador Moreira Mendes (PFL-RO),
convoca audiência pública com o
secretário da Receita Federal,
Everardo Maciel, visando discutir a
possibilidade de extensão do Siste-
ma Integrado de Impostos e Contri-
buições das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte (Sim-
ples) às empresas de turismo.

O Plenário do Senado deve
votar amanhã projeto que auto-
riza a concessão de aval da
União para que o governo de
Pernambuco possa contratar,
com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), em-
préstimo no valor de US$ 90 mi-
lhões, destinados a financia-
mento parcial do Programa de

Apoio ao Desenvolvimento Sus-
tentável da Zona da Mata de
Pernambuco (Promata). Os se-
nadores aprovaram ontem urgên-
cia para a matéria.

Pela manhã, a Comissão de As-
suntos Econômicos havia apro-
vado o parecer favorável à soli-
citação. Segundo o relator, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR), o

pedido de empréstimo ficou em
estudos no BID por um período
de sete anos, devendo ser apro-
vado somente agora, após o go-
verno de Pernambuco ter con-
cluído uma experiência-piloto do
programa, envolvendo seis mu-
nicípios do estado.

Nessa experiência, disse Rome-
ro Jucá, o governo estadual con-

seguiu �excelentes resultados em
todas as áreas, desde a de infra-
estrutura até à de estímulo a ati-
vidades produtivas de pequenos
empreendedores�.

Os senadores Francelino Pe-
reira (PFL-MG), Paulo Souto
(PFL-BA) e Lúdio Coelho (PSDB-
MS) fizeram questão de desta-
car, na reunião da CAE, seus

votos favoráveis à autorização
da garantia federal ao emprés-
timo externo pleiteado pelo
governo de Pernambuco. Por
sua vez, o senador Lauro Cam-
pos (PDT-DF) se manifestou
contra o pedido, por discordar
da elevação da dívida externa
do país, qualquer que seja sua
forma.

Senado vota autorização a empréstimo solicitado por Pernambuco
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O senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA) apresentou ontem pro-
jeto que altera a Lei de Assistên-
cia Social com o objetivo de com-
bater as irregularidades pratica-
das por instituições filantrópicas
que, amparadas na imunidade fis-
cal concedida ao setor, fraudam
a Previdência � a chamada
�pilantropia�.

Pela proposta, a concessão do
certificado de beneficência a insti-
tuições educacionais e de assistên-
cia social deve ser transferida para
o ministro de Estado responsável
pela coordenação da Política Na-
cional de Assistência Social, após
ouvir o conselho, a Secretaria de
Estado de Assistência Social e o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social

(INSS). Atual-
mente o cer-
tificado é con-
cedido pelo
Conselho Na-
cional de As-
sistência Soci-
al. Conforme
Waldeck Or-
nélas, o certi-
ficado é o ins-
trumento que
gera a isenção

de impostos às entidades.
Outra regra incluída na propos-

ta estabelece que o Ministério da
Previdência e Assistência Social
reverá, no prazo de um ano, to-
dos os registros e respectivos cer-
tificados de entidades beneficen-
tes em vigor. Pelo projeto, a pre-
sidência do conselho caberá ao
ministro dessa pasta.

De acordo com Waldeck Ornélas,
o jornalista Josias de Souza vem as-
sinando na Folha de S. Paulo uma
série de artigos com inúmeras de-
núncias de irregularidades no âm-
bito da concessão do certificado a
entidades de filantropia. Segundo o
parlamentar, as denúncias vão des-
de a má contabilidade de várias ins-
tituições que pleiteiam o certifica-
do até a conduta irregular de inte-
grantes do conselho. Ornélas men-
cionou também a ocorrência de for-
necimento de merenda escolar a �fi-
lhinhos de papai�, por estudarem
em escolas que possuem o certifi-
cado de instituição filantrópica.

Conforme o autor, o projeto tem
por objetivo assegurar a efetiva
prestação dos serviços de assistên-
cia social aos carentes e dar conti-
nuidade às medidas moralizadoras
que já vinha adotando quando
exerceu o cargo de ministro da
Previdência e Assistência Social.

Ornélas propõe
combate a fraudes

na filantropia
Projeto que veda a clonagem
humana está na pauta da CCJ

Entre os 43 itens da pauta da reu-
nião marcada para as 10h de hoje, a
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) deverá examinar
um tema polêmico: a clonagem hu-
mana. O projeto que trata do as-
sunto é de autoria do senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP) e regula-
menta as experiências dessa área da
engenharia genética, proibindo os
procedimentos que visem à dupli-
cação dos genes humanos com a
finalidade de produção de clones.

A matéria recebeu parecer favo-
rável do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), sob a forma de
substitutivo. Como Valadares não
pertence mais à CCJ, foi indicado o
senador Leomar Quintanilha (PFL-
TO) para nova relatoria do proje-
to. Este, por sua vez, apresentou
voto em que recomenda a aprova-
ção do substitutivo de Valadares.
A decisão final sobre a proposta
caberá, no entanto, à Comissão de
Assuntos Sociais (CAS).

O autor do projeto original, Se-
bastião Rocha, questiona, principal-

Segundo o texto, quem infringir a proibição poderá ser punido com
seis a 20 anos de reclusão. Produção de clones de animais será admitida

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) vota hoje, a partir das 9h, pro-
jeto do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) que permite ao desem-
pregado sacar o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) para
abertura ou expansão de negócio
próprio. O projeto tem parecer fa-
vorável do senador Ademir Andra-
de (PSB-PA) e, caso venha a ser
aprovado, seguirá para análise da
Câmara dos Deputados, desde que
não haja recurso para que seja sub-
metido ao Plenário do Senado.

De acordo com a proposta, a mo-
vimentação da conta do FGTS esta-
rá condicionada à apresentação de
um detalhado projeto à Caixa Eco-
nômica Federal, que, após rigorosa
inspeção técnica, decidirá se libera
ou não os re-
cursos, nos
mesmos moldes
do que ocorre
com a liberação
de recursos do
Fundo de Am-
paro ao Traba-
lhador (FAT),
nas linhas de mi-
crocrédito e fi-
nanciamento às
micro e peque-
nas empresas.

Outro projeto que trata da utili-
zação do Fundo de Garantia a ser
analisado pela CAS é o que permite
ao trabalhador movimentar a conta
vinculada para quitação de presta-
ções atrasadas, ou a vencer, de fi-
nanciamentos habitacionais, dentro
do Sistema Financeiro de Habitação
(SFH). O projeto é de autoria do se-
nador Waldeck Ornélas (PFL-BA).
O relator da matéria, senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), apresentou
substitutivo estabelecendo que o
trabalhador poderá lançar mão do
FGTS para pagamento das presta-
ções apenas uma vez.

A CAS também examina, em de-
cisão terminativa, projeto do sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP) que as-
segura aos cegos e pessoas de bai-
xa visão usuários de cão-guia o di-
reito de ingressar e permanecer
com o animal em estabelecimen-
tos públicos e privados de uso co-
letivo, bem como em todas as mo-
dalidades de transporte interesta-
dual e internacional com origem
no território brasileiro. O projeto
tem parecer favorável do senador
Geraldo Althoff e exige a apresen-
tação do atestado de sanidade do
animal, registro em escola de cães-
guia, além do comprovante pesso-
al de treinamento do usuário.

Congresso se omite na regulamentação, diz Tião Viana

mente, os limites
técnicos e éticos
da manipulação
genética humana.
De acordo com o
texto, os que insis-
tirem na prática
da clonagem, caso
ela se torne ilegal,
poderão ser con-
denados à pena
de reclusão de
seis a 20 anos. Se-
bastião Rocha ad-
mite, porém, os
procedimentos
relacionados à
produção de clones de animais, des-
de que submetidos à aprovação da
Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio).

Está prevista ainda, para a reunião
de hoje da CCJ, a análise de projeto
da Câmara que estabelece medidas
cautelares em caso de violência do-
méstica. A proposta recebeu pedido
de prioridade formulado pelo presi-
dente do Senado, Ramez Tebet, e

pela bancada femi-
nina no Congresso.
Outra matéria a ser
examinada é a pro-
posta de emenda à
Constituição que
permite o ingresso
de capital estrangei-
ro nas empresas
jornalísticas e de rá-
dio e televisão.

Os senadores da
CCJ apreciarão
uma pauta com-
posta por proposi-
ções sobre diversos
assuntos, sendo

que 22 matérias têm caráter termi-
nativo e cinco são propostas de
emenda à Constituição. Existem pro-
jetos que alteram a legislação elei-
toral, outros que modificam a legis-
lação de trânsito (para punir quem
carregar bebida alcoólica no carro)
e vários que sugerem mudanças no
Código Penal para punir, por exem-
plo, os maus administradores dos
fundos de pensão.

CAS vota uso do
FGTS para abrir ou
ampliar negócio

Ornélas quer
evitar a chamada

�pi lant rop ia�

Projeto de Tuma
beneficia usuário

de cão-guia

Sebastião Rocha questiona os
limites técnicos e éticos da

manipulação genética humana

O senador Tião
Viana (PT-AC) afir-
mou ontem que o
Congresso Nacional
tem sido omisso em
relação ao debate
em torno da regula-
mentação da
clonagem humana
no país. Segundo
ele, o Brasil ainda
não decidiu como
legislar sobre essa
matéria, o Congres-
so não trata o assun-
to como prioridade
e, na falta de uma lei,
o Ministério da Saúde não opina, não
normatiza e não baixa uma portaria
que estabeleça parâmetros éticos
para esse tipo de pesquisa.

A notícia de que o cientista italia-
no Severino Antinori estaria conclu-
indo um experimento de clonagem
humana, em que uma mulher já es-
taria na oitava semana de gravidez
de um embrião clonado, foi comen-
tada pelo senador. Tião Viana repu-
diou a experiência e acusou Antinori
de estar dando curso a um procedi-
mento mais vaidoso do que científi-
co, deixando de lado todos os pre-

ceitos éticos esta-
belecidos pela
comunidade ci-
entífica internaci-
onal.

� Não pode-
mos cometer o
erro da omissão
por causa da vai-
dade de meia dú-
zia de cientistas
que não seguem
os preceitos da
ética médica. Sou
totalmente con-
tra a clonagem
humana, porque

ainda não foram medidos os riscos
de mutações e aberrações que po-
dem não surgir logo no nascimen-
to, mas vão aparecer muitas gera-
ções adiante � afirmou.

Tião Viana lembrou ter apresen-
tado à Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) substitutivo a projeto de
lei do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) sobre o assunto, aguar-
dando parecer do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC). Além disso, men-
cionou a existência de projeto do
senador Sebastião Rocha (PDT-AP)
que também estabelece proibição

total para experimentos de
clonagem humana (veja matéria
acima). Para ele, seria possível per-
mitir as pesquisas genéticas com cé-
lulas-tronco, que podem ajudar nos
casos de paralisia por ruptura da
medula espinhal e doenças
degenerativas do cérebro.

Em aparte, Sebastião Rocha dis-
se que seu projeto, que está trami-
tando na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, é �duro, pois
dá um corte na discussão e proíbe
até a clonagem terapêutica�. No
entanto, Rocha acrescentou que
está inclinado a rever a proibição
para a clonagem terapêutica, que
envolve a multiplicação de células-
tronco para a criação de órgãos.
�Não podemos cercear a pesquisa
científica, mas temos que
normatizar�, assinalou.

O senador Chico Sartori (PSDB-
RO) disse não entender por que se
investe em pesquisas de clonagem
humana quando crianças estão
morrendo de fome em todo o mun-
do. �Não se tem condição nem de
dar tratamento a essas pessoas.
Deveria haver clonagem de comi-
da. Fazer um prato de comida virar
dois pratos�, acrescentou.

Tião Viana se declara
�totalmente contra a

clonagem humana�
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Por unanimidade, a Comissão
de Educação aprovou ontem pa-
recer favorável ao projeto de lei
que regulamenta o Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (FNDCT). A pro-
posta, que ainda será examinada
em caráter terminativo pela Co-
missão de Assuntos Econômicos,
garante às instituições nacionais
de pesquisa fluxo permanente e
seguro de recursos públicos.

Apresentado pelo senador Ro-
berto Saturnino (sem partido-RJ),
o projeto foi acolhido pela comis-
são sob forma de substitutivo do
relator, senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), que adequou a pro-
posta inicial às leis que estabele-

Aprovada regulamentação de fundo científico
Projeto acatado ontem pela Comissão de Educação garante às instituições nacionais de pesquisa fluxo permanente e

seguro de recursos públicos. A proposta será agora analisada terminativamente pela Comissão de Assuntos Econômicos

ceram os fundos setoriais de ci-
ência e tecnologia.

O texto aprovado garante con-

tinuidade às pesquisas científicas
ao permitir que os recursos do
FNDCT não utilizados até o fim de

cada exercício sejam transferidos
para crédito do próprio fundo,
acrescidos dos rendimentos de
aplicações. Hoje, ao término de
cada exercício financeiro, os re-
cursos não utilizados precisam
retornar ao Tesouro Nacional. O
projeto também estabelece as fon-
tes de recursos do fundo.

O FNDCT, segundo o projeto,
objetiva �estimular a inovação e o
desenvolvimento científico e tec-
nológico, com vistas a assegurar
a melhoria das condições de vida
da sociedade, sua segurança, a
competitividade e o desenvolvi-
mento econômico e social�.

Pelo menos 60% dos recursos
do fundo, de acordo com o pro-

jeto, vão para projetos a serem
executados por universidades,
centros de pesquisas e entidades
sem fins lucrativos. Serão desti-
nados percentuais máximos de
30% a programas de cooperação
entre universidades e empresas;
20% a projetos de transferência
de tecnologia; 10% para aplicação
em operações de risco; e 40% ao
apoio a projetos livremente apre-
sentados por universidades.

Távola previu que a proposta
dará grande impulso à pesquisa.
Saturnino ressaltou o consenso
no país sobre a importância es-
tratégica dos investimentos em ci-
ência e tecnologia para o desen-
volvimento do país.

A Comissão de Educação aprovou por unanimidade o projeto que trata do
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

A parcela do Fundo Nacional de
Cultura (FNC) na arrecadação
bruta dos concursos de prognós-
ticos e loterias federais poderá
passar de 3% para 10%. Desse to-
tal, pelo menos um décimo seria
destinado a projetos na área cir-
cense. As duas inovações estão
previstas em projeto de lei que
recebeu ontem parecer favorável
da Comissão de Educação (CE).

O texto aprovado foi o substitu-
tivo do relator da matéria, sena-
dor Waldeck Ornélas (PFL-BA), a
projeto do senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR). E será ainda
analisado pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

Cultura e circo poderão ter mais verbas de loterias
De acordo com Waldeck Or-

nélas, é insuficiente o atual per-
centual de 3% da arrecadação
bruta das loterias federais para a
cultura. A taxa de 10%, a seu ver,
poderia ser considerada mais jus-
ta, em função da �carência finan-
ceira do setor cultural�. O sena-
dor optou por aumentar inicial-
mente a fatia reservada ao FNC,
para então garantir mais verbas
para o circo.

SAÚDE BUCAL
A comissão aprovou também

parecer do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC) favorável a pro-
jeto de lei da Câmara que institui
a data de 25 de outubro como Dia

Nacional da Saúde Bucal. Em ou-
tra decisão, foi acolhida proposta
do Executivo que altera para Pon-
te sobre o Vale do Menino Deus o
nome de obra localizada no km
316 da rodovia BR-158 (RS).

CONTAS DE LUZ
A CE decidiu rejeitar projeto de

lei da Câmara que tornava obriga-
tória a divulgação, em contas de
luz, de instruções de segurança.
A comissão decidiu ainda realizar
audiência pública concernente
aos efeitos dos meios de comuni-
cação sobre as crianças. Serão
convidados o representante da
Unesco no Brasil , Jorge Werthein, e
o professor Paulo Sérgio Pinheiro.

O Senado apro-
vou ontem requeri-
mento do senador
Ademir Andrade
(PSB-PA) solicitan-
do inserção em ata
de voto de pesar
pelo falecimento do
escritor e músico
Wilson Fonseca, o
Maestro Isoca, que
faleceu aos 89 anos,
em Belém, no mês
passado.

O maestro foi enterrado em sua
terra natal, Santarém, com hon-
ras e a presença de grande núme-

Voto de pesar pela morte de
músico paraense é acatado

O senador Paulo Hartung
(PSB-ES) conclamou a Câmara
dos Deputados a rejeitar dispo-
sitivo que aumenta o imposto de
renda dos profissionais liberais
e prestadores de serviços. Se-
gundo ele, o dispositivo foi in-
troduzido pelo governo no tex-
to da medida provisória (MP)
que trata da correção da tabela
de Imposto de Renda da Pessoa
Física (IRPF).

Hartung enfatizou que a pro-
posta �pegou de surpresa depu-
tados e senadores�, por ter sido
apresentada à revelia do acordo
sobre o tema firmado entre go-
verno e líderes partidários.

� Houve desrespeito, uma ver-
dadeira agressão à inteligência
do país, aos parlamentares, à
democracia e, o que é pior, ao
compromisso parlamentar assu-

Hartung pede ao Congresso
que derrube aumento do IR

mido. Somente o restabelecimen-
to do acordo, nos termos em que
foi negociado, poderá restaurar a
confiabilidade das relações políti-
cas no Congresso. É imperativo
que a Câmara, e depois o Senado,
subtraia o aumento de imposto
dos profissionais autônomos do
texto da MP � defendeu.

Hartung lembrou que Executi-
vo e Legislativo haviam chegado a
consenso nas negociações para a
correção da tabela do IRPF. Se-
gundo o senador, �os parlamen-
tares cederam bastante�, aceitan-
do a correção de 17%, a partir de
2002, no lugar do reajuste de 28%,
já para o ano 2000, como propos-
to originalmente.

Paulo Hartung afirmou ainda
que deputados e senadores tam-
bém aceitaram que o governo
substituísse o texto aprovado no

Congresso por uma MP, sob o ar-
gumento de que a lei continha
imperfeições. Na medida provi-
sória, entretanto, o governo ino-
vou ao introduzir o artigo que
majora a tributação dos profissio-
nais liberais e prestadores de ser-
viços que optarem pelo lucro
presumido.

� Já que o governo não quis
retirar o dispositivo, somos nós
que temos que agir, porque ele
é uma afronta � afirmou Paulo
Hartung.

Paulo Hartung: governo
desrespeitou acordo fechado
com senadores e deputados

A comissão mista especial para
comemoração do centenário de
nascimento de Juscelino Kubits-
chek decidiu ontem apoiar a rea-
lização, no dia 12 de setembro, de
sessão solene no Senado Federal.
O requerimento aprovado será
apresentado ao presidente do
Congresso, senador Ramez Tebet,
em audiência amanhã. Também é
pedida, conforme o documento,
a edição de dois livros e a realiza-
ção de um filme de 15 segundos
de duração sobre a vida de JK.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG), relator da comissão,
propôs debate sobre �JK e o Bra-
sil de hoje�. Para o senador, �será
a grande oportunidade de o Con-

gresso enfrentar a crise contem-
porânea da democracia represen-
tativa�.

O senador Lindberg Cury (PFL-
DF) apresentou sugestão para
que o Senado edite dois livros so-
bre o ex-presidente. O primeiro,
do jornalista Adirson Vasconce-
los, é intitulado Memorial Jusceli-
no Kubitschek. A obra conta a
vida e a trajetória política de JK. O
segundo, Brasília Kubitschek de
Oliveira, foi escrito por Ronaldo
Costa Couto, desembargador do
Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral.

O cineasta Zelito Viana propôs
a realização de filme de 15 segun-
dos sobre Juscelino.

Comissão faz propostas
para o centenário de JK

ro de amigos e ad-
miradores de sua
obra musical. Pelas
tradições da Casa,
serão enviadas
condolências à fa-
mília e às academi-
as paraenses de
Letras e de Música.
Na justificação de
seu requerimento,
Ademir lembrou
que o Maestro
Isoca deixou uma

obra musical de 20 volumes, dos
quais somente quatro foram pu-
blicados.

Ademir Andrade propôs a
homenagem ao Maestro

Isoca, falecido aos 89 anos
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A Comissão Mista de Segurança
deu mais um passo para a unifi-
cação das polícias civis e milita-
res. Os parlamentares aprovaram
ontem proposta de emenda à

Const i tuição
(PEC), de inici-
ativa da depu-
tada Zulaiê Co-
bra (PSDB-SP),
que estabelece
a existência de

uma única polícia estadual, res-
ponsável pelas atividades de poli-
ciamento ostensivo e de polícia ju-
diciária.

O texto estabelece nova estru-
tura para a segurança pública, da
qual constarão, além das polícias
estaduais, os corpos de bombei-
ros de caráter civil (hoje a corpo-
ração é militar) e a Polícia Fede-

Depois de aprovar a unificação
das polícias civis e militares, a Co-
missão Mista de Segurança Pública
continua hoje, a partir das 10h, a
votação das propostas que tratam
do assunto. Antes de tudo serão
votados os destaques ao texto da
deputada Zulaiê Cobra, adiados
por falta de quórum.

Não há ainda uma decisão so-
bre se será votado o projeto de lei
orgânica das polícias civis e mili-

O senador Lindberg Cury
(PFL-DF) cobrou ontem ini-
ciativas do poder público
que amenizem os crescen-
tes índices de criminalida-
de e violência registrados no
país. Preocupado com a de-
mora do Estado em respon-
der às reivindicações por
segurança da sociedade, ele
lembrou que tramitam no
Congresso vários projetos
que podem, em curto pra-
zo, colaborar com a redu-
ção daqueles índices. Entre
eles, Lindberg citou os que proí-
bem e disciplinam o porte e a ven-
da de armas, o que reduz a idade
penal e os que propõem a unifi-
cação das polícias e seu rea-
parelhamento.

Para o senador, a sociedade tem
o dever de cobrar do governantes
ações mais efetivas de combate à
criminalidade. Além do reapa-
relhamento das polícias, ele acre-

O presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, concedeu ontem au-
diência ao presidente da Asso-
ciação dos Magistrados Brasilei-
ros, Cláudio Baldino Maciel, que
veio defender a adoção de um
conjunto de alterações ao texto
da reforma do Judiciário, já exa-
minada pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) da Casa e que ainda será
votada pelo Plenário.

� Na verdade, o presidente
não manifestou simpatia pelas
propostas, mas disse que vai pre-
sidir com isenção a tramitação
da matéria � afirmou o visitan-
te, que reconheceu o caráter
�altamente polêmico� das suges-
tões trazidas ao Senado.

Comissão aprova proposta que unifica polícias
Texto acolhido por senadores e deputados estabelece nova estrutura para a segurança pública, com as polícias

estaduais, corpos de bombeiros de caráter civil e Polícia Federal. Falta votar prazo para implantação de mudanças

tares e dos corpos de bombeiros.
O texto teria ficado em parte pre-
judicado pela aprovação da pro-
posta que unifica as polícias, uma
vez que regula as atividades de ins-
tituições que deixariam de existir
(as polícias substituídas por uma
polícia única estadual) ou que
deixariam de ter caráter militar
(os bombeiros).

Também aguarda votação a
proposta de emenda à Constitui-

ral. Este último órgão incluiria, de
acordo com a estrutura propos-
ta, as atuais polícias federais fer-
roviária e rodoviária, que passa-
riam a se responsabilizar pelo po-
liciamento ostensivo federal.

A PEC impõe um prazo de seis
anos para que a nova estrutura
esteja implantada. Esse prazo �
que pode aumentar para oito
anos, conforme proposta do re-
lator da comissão, deputado
Moroni Torgan (PFL-CE) �, no
entanto, não foi votado, já que a
reunião foi encerrada depois do
pedido de verificação de quórum
feito pelo deputado Edmar Mo-
reira (PPB-MG).

A proposta prevê que, durante
a transição, os atuais integrantes
das polícias civis comporão o
quadro dos departamentos de

As mudanças mais importan-
tes defendidas pela entidade são
a ampliação do colégio eleitoral
que escolhe os membros dos tri-
bunais, formado pelos próprios
membros dessas cortes, para
incluir juízes que não as inte-
gram; e a adoção de mecanis-
mos visando diminuir o volume
de processos que abarrota o
Judiciário, em lugar da institui-
ção da �súmula vinculante�,
medida que provocaria, segun-
do observou Baldino Maciel, o
cerceamento da independência
dos juízes de primeira instância.
A súmula vinculante obriga a
adoção de decisões dos tribu-
nais superiores por instâncias
inferiores do Judiciário.

polícia judiciária, enquanto os
policiais militares integrarão o
departamento de policiamento
ostensivo. O texto assegura aos
atuais policiais civis e militares os
direitos e as vantagens, inclusive
o tempo de serviço. Os estados
deverão, em um prazo de seis
anos, instituir uma academia de
polícia unificada, para a formação
dos policiais estaduais.

O relator Moroni Torgan come-
morou a aprovação da unificação,
tema que ele admite ser polêmi-
co. Para o deputado, os policiais
estão entendendo as vantagens
de discutir a unificação agora:

� A ocorrência de algum episó-
dio de violência poderia precipi-
tar um decisão que deve ser to-
mada com calma, respeitando-se
os direitos dos policiais.

Votação de destaques pode ser concluída hoje
ção que institui o Fundo Nacio-
nal de Segurança Pública, forma-
do por recursos compostos de
5% da receita de impostos da
União, e 7%, no caso de estados
e municípios.

A Comissão de Segurança tem
prazo de funcionamento até a
próxima terça-feira. Faltam ser
votados ainda projetos que redu-
zem a maioridade penal de 18
para 16 anos.

dita que a violência seria reduzi-
da de maneira significativa se o
Estado investisse em educação,
ações sociais e projetos de gera-
ção de emprego e renda.

HOMICÍDIOS
Com base em reportagem pu-

blicada pelo Jornal do Brasil, o par-
lamentar ressaltou que, no último
mês de janeiro, houve mais homi-
cídios no Rio de Janeiro do que

nos conflitos do Oriente Médio.
Ainda referindo-se à reportagem,
Lindberg disse que 95% dos cario-
cas se sentem inseguros na cidade.
O fato de 51% da população não
acreditar que a Polícia Militar se
esforça o suficiente para diminuir
a violência também
foi mencionado pelo
senador. Consideran-
do toda a cobertura
jornalística sobre cri-
minalidade e violên-
cia, o senador obser-
vou que se noticia um
verdadeiro estado de
guerra civil.

Em aparte, o sena-
dor Casildo Malda-
ner (PMDB-SC) disse
que o problema da
insegurança também
decorre da falta de
perspectivas da soci-
edade e da lentidão
da Justiça.

Lindberg cobra iniciativas contra a violência

Magistrados fazem sugestões
para a reforma do Judiciário
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 O presidente da comissão, senador Iris Rezende, conversa com a
deputada Zulaiê Cobra, autora da proposta de unificação das polícias

Presidente da Associação Brasileira dos Magistrados entregou ao presidente do
Senado, Ramez Tebet, propostas que admite serem �polêmicas�

Lindberg Cury: investimentos em educação
também garantem redução da violência
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares e Carlos Wilson

Ao registrar que as suces-
sões presidenciais no Brasil
têm sempre sido motivo de
turbulências políticas graves,
o senador Edison Lobão
(PFL-MA) defendeu uma re-
flexão mais aprofundada so-
bre a adoção do parlamenta-
rismo como sistema de go-
verno do país. Ele destacou
a necessidade de que a atual
disputa pela Presidência da
República não se transforme
em uma luta de vida ou mor-
te, com golpes desleais
injustificáveis.

� Por muito tempo defen-
di o presidencialismo. Supu-
nha fosse o que mais convi-
nha ao fortalecimento do regime
das liberdades, a alavanca da de-
mocracia. As crises, contudo, ine-
rentes a esse sistema, abalaram
minhas convicções. Por isso, creio
que é nosso dever nos
aprofundarmos com mais afinco
nas reflexões sobre os benefícios
que adviriam para o país do par-
lamentarismo � afirmou Lobão.

Para fundamentar sua defesa do
sistema parlamentarista, Lobão re-
feriu-se a discursos feitos pelo ex-
senador Luiz Viana Filho, que da
tribuna do Senado opinou que não
existe problema mais grave e �mais
carregado de elementos de per-
turbação, em toda a história re-
publicana, do que as sucessões
presidenciais�. Viana lembrava
que as disputas pela Presidência,

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR), presidente da repre-
sentação brasileira na Comissão
Parlamentar Conjunta do Merco-
sul, comunicou ao Plenário que
haverá reunião, a partir de ama-
nhã, em Buenos Aires, dos parla-
mentares do Uruguai, Argentina,
Brasil e Uruguai que fazem parte
do colegiado. Será a primeira reu-
nião sob a presidência do sena-
dor e ex-presidente da Argentina
Raúl Alfonsín.

Além de decidir assuntos pen-
dentes, pois a crise argentina im-

O senador Rober-
to Saturnino (sem
partido-RJ) come-
morou, ontem, dois
fatos ocorridos nos
últimos oito dias que
considera impor-
tantíssimos: o acor-
do que selou a paz
definitiva em Ango-
la, na última quinta-
feira, e a posse, no
governo do Rio de
Janeiro, no sábado,
da ex-senadora Benedita da Silva.

Saturnino fez um histórico da
guerra civil em Angola, que co-
meçou em 1975, logo depois da
proclamação da independência
do país. Foi uma das mais cruéis
guerras civis contemporâneas,
que em alguns momentos chegou
a matar mais de mil pessoas por
dia. O senador lembrou que An-
gola tem profundas ligações his-
tóricas, culturais e étnicas com o
Brasil:

� A aceitação da paz pela Unita,
a sua incorporação ao governo, a
ampla anistia aos combatentes,
tudo isso são fatos essenciais para
a paz, para a reconstrução do

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) anunciou que o novo ministro
do Desenvolvimento Agrário, José
Abrão, tomará posse hoje, às 11
horas, no Palácio do Planalto. Ele
substitui Raul Jungmann, que saiu
do ministério para se candidatar à
Câmara dos Deputados.

Para Alcântara, José Abrão tem
ampla experiência e capacidade
de trabalho para permitir que o
presidente Fernando Henrique
Cardoso conclua seu programa de
reforma agrária até o final de seu
mandato, cumprindo as metas
previstas.

COM TEBET
O presidente do Senado, Ramez

Tebet, recebeu ontem o novo mi-
nistro, com quem conversou so-
bre a tramitação, na Casa, da Me-
dida Provisória nº 24, que trata da
dívida dos pequenos agricultores.
A matéria está em pauta no Ple-
nário da Câmara e o ministro acre-
dita no final da obstrução, o que
permitirá a chegada da MP ao Se-
nado já na semana que vem.

Lobão defende reflexão
sobre parlamentarismo

Senador lembra que as sucessões presidenciais têm gerado
turbulências políticas, sendo preciso oferecer alternativa à nação

pediu a realização de reuniões nos
últimos meses, os deputados e se-
nadores do Mercosul terão encon-
tros com o representante do Fun-
do Monetário Internacional
(FMI), Anoop Singh, com o minis-
tro das Relações Exteriores e Co-
mércio Internacional, Carlos
Ruckauf, e com o presidente da
República, Eduardo Duhalde.

Para Requião, a reunião é im-
portante, entre outras coisas, por-
que consolida Alfonsín na presi-
dência da Comissão Parlamentar
Conjunta do Mercosul.

quando não foram conduzidas
dentro de um espírito de entendi-
mento, desaguaram em graves
perturbações.

Na opinião de Edison Lobão, não
se justifica a demagogia como ban-
deira de conquista de votos. �Pri-
meiro, porque o eleitor brasileiro
já tem bastante esclarecimento
para separar o falso do verdadei-
ro; segundo, porque os que ferem
as normas da boa conduta eleito-
ral exibem para a opinião pública
um despreparo que não os habili-
ta a ocupar a maior função que se
delega a um cidadão na Repúbli-
ca�, completou.

O senador lamentou que o par-
lamentarismo continue ignorado
pela maioria da população brasi-
leira. Ele sugeriu que os partidári-

os do parlamentarismo busquem
os meios para oferecer à opinião
pública as informações que de-
monstrem ser este �o sistema de
governo que corresponde às as-
pirações de paz política tão ne-
cessária à nação�.

Em aparte, o senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) registrou que pa-
íses derrotados e que saíram ar-
rasados da Segunda Guerra Mun-
dial � como Alemanha, Japão e
Itália � adotaram o parlamenta-
rismo e foram capazes de superar
as respectivas crises que viviam.
Ele também revelou que uma das
grandes frustrações que tem foi
de não ver o parlamentarismo
aprovado como sistema de gover-
no brasileiro na Assembléia Naci-
onal Constituinte.

Já o senador José Fogaça (PPS-
RS) destacou que o Brasil é o úni-
co país presidencialista do mun-
do que tem um sistema multipar-
tidário. Todas as demais nações
que adotam o presidencialismo,
segundo o senador, têm um regi-
me bipartidário. Ele explicou que,
por este motivo, o Brasil está fa-
dado a ter um presidente com
minoria para governar. Fogaça
também lembrou que, durante
todo o século passado, apenas um
presidente brasileiro eleito pelo
voto direto e democrático entre-
gou a Presidência e deu posse a
outro presidente também eleito
pelo voto direto e democrático:
Juscelino Kubitschek.

Comissão do Mercosul faz
reunião em Buenos Aires

 Roberto Requião é presidente da
representação brasileira na

Comissão do Mercosul

Saturnino destaca paz em
Angola e posse de Benedita

país, que merecem
o aplauso e o rego-
zijo de todo o mun-
do, de todos os pa-
íses, bem como in-
vestimentos de
todo o mundo,
como forma de re-
construir o que foi
destruído pela
guerra � disse Ro-
berto Saturnino.

Sobre a governa-
dora Benedita da

Silva, Saturnino disse que sua pos-
se como governadora comprova
que o Rio de Janeiro é a vanguar-
da política, histórica e cultural do
Brasil. O senador disse que
Benedita é uma ex-favelada, ne-
gra, de origem realmente humil-
de, e que assume o governo com
um discurso sóbrio, responsável,
como um exemplo para a socie-
dade brasileira:

� Foi um acontecimento mar-
cante, emocionante, que como-
veu a todos os cariocas e flumi-
nenses. E que confirma a condi-
ção de vanguarda dos processos
políticos, culturais e sociais do país
para o estado do Rio.

Abrão também está empenha-
do na aprovação, pelo Senado, de
outra matéria ainda em exame na
Câmara � o projeto de lei que dis-
põe sobre o Pronaf, programa
nacional para a agricultura fami-
liar � que considera fundamental
para dar estabilidade às ativida-
des produtivas no campo.

Segundo o ministro, Ramez Te-
bet demonstrou estar sensibiliza-
do pelos argumentos apresenta-
dos e comprometeu-se a acom-
panhar a tramitação das duas
propostas no Senado.

Alcântara saúda ministro
do Desenvolvimento Agrário

Alcântara destacou experiência de
José Abrão para conclusão do
programa agrário do governo

Rio de Janeiro comprova
vanguarda política, disse

Roberto Saturnino

Para Lobão, brasileiro é pouco
informado sobre o parlamentarismo
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